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Senhores Deputados,

Cumpre-nos enviar comunicação da Ordem dos Engenheiros ao pedido de pronúncia ao
Projeto de Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS) – Reforça os instrumentos de promoção do acesso à
habitação permanente e de combate à especulação imobiliária:

“Na sequência da mensagem que antecede, a qual muito agradecemos, encarrega-me o Senhor
Bastonário, Eng. Fernando de Almeida Santos, de comunicar a pronúncia da Ordem dos
Engenheiros.

Assim, foi verificado que o Projeto de Lei em apreço, tem como objetivo implementar medidas
no domínio da habitação, destinadas a incentivar a colocação de imóveis no mercado
habitacional permanente, a reforçar o combate à especulação imobiliária e a promover o acesso
à habitação, privilegiando o ajustamento de alguns diplomas legais cuja essência é díspar da
atuação da Engenharia, por constituírem matéria de natureza fiscal e no domínio do
arrendamento, designadamente, os seguintes:

- Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), aprovado em anexo ao
Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro;
- Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º
287/2003, de 12 de novembro;
- Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), aprovado em
anexo ao Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro;
- Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de
fevereiro;
- Programa de Apoio ao Arrendamento (PAA), criado pelo Decreto-Lei n.º 68/2019, de 22 de
maio.

Mesmo assim, foram identificados os seguintes contributos:

1. Alteração ao Código do IRS – artigo 10.º
· Prever um benefício fiscal, que poderá ser parcial ou faseado no tempo, para a

reabilitação de habitação própria e permanente, desde que as intervenções sejam
certificadas por técnico habilitado (Engenheiro);

· No âmbito da alínea 28 (obras urgentes), deverá ser também incluída a reabilitação de
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habitação própria e permanente, desde que certificada por técnico habilitado
(Engenheiro).

2. Alteração ao Código do IMI – artigo 112.º
· As vistorias realizadas por iniciativa da Autoridade Tributária deverem integrar, pelo

menos, um técnico habilitado (Engenheiro).

Pese embora, não seja o âmbito desta Pronúncia, aproveitamos esta oportunidade, para indicar
que no quadro do pedido de autorização legislativa associado ao Projeto de Lei n.º 47/XVII/1.ª
(cf. doc. pdf), no qual está previsto um benefício fiscal para a prestação de serviços de
arquitetura (IVA à taxa reduzida), que a Ordem dos Engenheiros considera que esse benefício
deverá ser alargado a todas as prestações de serviços ligadas ao processo construtivo,
nomeadamente, aos projetos de engenharia, à fiscalização de obra e à coordenação de
segurança em obra.”
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